PARECER N° 1359, DE 2013
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI     N° 799, DE 2010

De autoria do Deputado Fernando Capez, o projeto em epígrafe propõe tornar obrigatória a disponibilização de espaço físico para a instalação de postos de atendimento do PROCON – Fundação de Proteção e Defesa do Consumidor em locais de grande concentração de consumidores.

A propositura esteve em pauta nos dias 02 a 09 de dezembro de 2010, correspondentes às 150.a a 154.a Sessões Ordinárias, nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno desta Casa, não recebendo emendas ou substitutivos.

Decorrido o prazo de pauta, vem o mesmo à nossa análise, a fim de receber parecer quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, nos termos do artigo 31, § 1°, do regimento supracitado.

Inicialmente, cabe lembrar que o artigo 5º, XXXII, da Constituição Federal de 1988 determinou que o Estado promoverá, na forma da lei, a defesa do consumidor.
Essa defesa está entre os direitos fundamentais do cidadão e foi regulamentada por meio da Lei 8.078, de 11 de setembro de 1990 – Código de Defesa do Consumidor. 

A fragilidade do consumidor perante o fornecedor, economicamente mais forte, justifica a proteção constitucional citada, com o fim de tornar a relação mais igualitária.

A Constituição do Estado de São Paulo também previu a defesa do consumidor em seu artigo 275, o que vem ao encontro da proposta do Projeto de Lei em referência, que sugere uma alternativa para que os direitos dos consumidores sejam, de fato, viabilizados mediante postos de atendimento do PROCON nos locais citados pelos incisos do artigo 1º da proposição e que são, obviamente, locais de grande concentração de consumidores.

A propositura ora em questão preenche a determinação legal, contida no Código de Defesa do Consumidor, de proteção dos interesses econômicos dos consumidores, da harmonia nas relações de consumo e da diminuição da vulnerabilidade do consumidor no mercado de consumo.

Há de se ressaltar, por fim, que o Estado possui competência concorrente, juntamente com a União, para legislar sobre produção e consumo, na forma do artigo 24 da Constituição Federal de 1988, sendo a Assembléia Legislativa, com a sanção do Governador, competente para dispor sobre tal matéria, conforme preceitua o artigo 19 da Constituição Estadual.

Diante do exposto, nosso parecer é favorável à aprovação do Projeto de lei n.° 799, de 2010.
a) Antonio Salim Curiati – Relator

Aprovado o parecer do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 3-3-2011.

a) Ana Perugini – Presidente

Roberto Massafera – Ana Perugini – Edson Ferrarini – Vanessa Damo – Antonio Salim Curiati
